[image: image1.png]3 y PODER LEGISLATIVO
P S CAMARA MUNICIPAL DE JAICOS-PI

CNPJ: 07450.927/0001-72
Email: camarajaicos@outlook.com ~Site: jaicos.pi.leg.br/ jaicos

AFORGCADO POVO





PARECER Nº 19/2022.

Da: Comissão de Finanças Orçamento, Fiscalização Finaceira e Ordem Econômica

Ementa: TC/007087/2018 - PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL - CONTAS DE GOVERNO - EXERCÍCIO 2017
Autor: Tribunal de Contas do Piauí

Relatora: Verª. Dalvenisa da Conceição Nascimento Sousa 

GESTOR: Ogilvan da Silva Oliveira 
1. RELATÓRIO

Distribuído nesta Casa Legislativa em 12 de junho de 2020 o parecer prévio n° 49/2020 referente ao Processo TC/007087/2018 Prestação de Contas Anual - Contas de Governo da Prefeitura Municipal de Jaicós/PI, exércício financeiro de 2017.
           A Comissão de Finanças, Orçamento, Fiscalização Financeira e Ordem Econômica, baseada no art. 79, o Regimento Interno e art. 31 §2º e 3º da Constituição Federal, analisa a Prestação de Contas Anual de Gestão da Prefeitura Municipal de Jaicós, exercício financeiro de 2017, sob responsabilidade do gestor acima.

Constituição Federal de 1988, in verbis:
Art. 31. A fiscalização do Município será exercida pelo Poder Legislativo Municipal, mediante controle externo, e pelos sistemas de controle interno do Poder Executivo Municipal, na forma da lei.

§2º - O parecer prévio, emitido pelo órgão competente sobre as contas que o Prefeito deve anualmente prestar, só deixará de prevalecer por decisão de dois terços dos membros da Câmara Municipal.

§3º - As contas dos Municípios ficarão, durante sessenta dias, anualmente, à disposição de qualquer contribuinte, para exame e apreciação, o qual poderá questionar-lhes a legitimidade, nos termos da lei.

De acordo com a Lei Orgânica do Município de Jaicós, in verbis:

Art. 18 - São da competência privativa da Câmara Municipal, entre outras, as seguintes atribuições:
IV - exercer, com o auxílio do Tribunal de Contas do Estado, a fiscalização financeira, orçamentária, operacional e patrimonial dos órgãos da administração direta, das Empresas Públicas, Autarquias e Fundações do Município;
V - tomar e julgar, anualmente, as contas quando não prestadas pela Mesa da Câmara Municipal e pelo Prefeito, quando não apresentadas à Câmara dentro do prazo de 60 (sessenta) dias após a abertura da sessão legislativa, e apreciar o relatório sobre a execução dos planos de Governo;
Art. 148 - A fiscalização do Município é exercida pela Câmara Municipal, mediante controle externo, e pelos sistemas de controle interno do Poder Executivo, na forma da lei.

§1º - O controle externo é exercido com o auxílio do Tribunal de Contas do Estado que, de posse dos balancetes mensais e do balanço geral do Município, emitirá parecer prévio sobre as contas do recebimento do balanço geral.

§2º - O parecer emitido pelo Tribunal de Contas do Estado sobre as contas que o Prefeito Municipal deve anualmente prestar só deixará de prevalecer por decisão de (2/3) dois terços dos membros da Câmara Municipal.

§3º - Decorrido o prazo de 60 (sessenta) dias, sem deliberação pela Câmara, as contas serão consideradas aprovadas ou rejeitadas, de acordo com a conclusão do parecer do Tribunal de Contas.

§4º - Rejeitadas as contas, serão estas, no prazo de 10 (dez) dias, obrigatoriamente remetidas ao Ministério Público, para os fins de direito.

Conforme o Regimento Interno da Câmara Municipal de Jaicós, in verbis:

Art. 40 - São atribuições do Plenário, entre outras, as seguintes: 

b) Aprovação ou rejeição das contas do Município; 

Art. 46 - A votação será nominal nos seguintes casos:

I - julgamento das contas do Município;

Art. 78 - Compete à Comissão de Finanças, Orçamento, Fiscalização Financeira e Ordem Econômica, opinar obrigatoriamente sobre todas as matérias de caráter financeiro, e especialmente quando for o caso de: 

Art. 226 - O parecer prévio, emitido pelo órgão competente sobre as contas que o Prefeito deve anualmente prestar, só deixará de prevalecer por decisão de 2/3 (dois terços) dos membros da Câmara Municipal. 
Parágrafo único - A Mesa comunicará o resultado da votação ao Tribunal de Contas do Estado.

Art. 227 - Nas sessões em que se devam discutir as contas do Município, o expediente ou a ordem do dia será destinada preferencialmente à matéria.

O processo contém a síntese de todas as contas, bem como as recomendações feitas pelo relator Delano Carneiro da Cunha Câmara junto ao gestor do município, haja vista, que após notificação foram cumpridas todas as determinações do Tribunal de Contas do Estado do Piauí.
Esclarecidas e sanadas todas as pendências o Tribunal de Contas do Estado do Piauí emitiu parecer prévio recomendando a APROVAÇÃO COM RESSALVAS das Contas de Governo do CHEFE DO EXECUTIVO MUNICIPAL, referente ao exercício financeiro de 2017.
2. PARECER DA COMISSÃO
A Comissão de Finanças, Orçamento, Fiscalização Financeira e Ordem Econômica, analisando o Processo TC/007087/2018, reconhecendo a Constitucionalidade, Juridicidade e Adequação Técnica-Legislativa, MANIFESTAM-SE FAVORÁVEIS, pela discussão e votação da matéria em Plenário pelos pares e conforme art.46 do Regimento Interno a votação deverá ocorrer de forma nominal.
Sala das Comissões Permanentes da Câmara Municipal de Jaicós em 16 de novembro de 2022.

_________________________________________
Dalvenisa da Conceição Nascimento Sousa

Relatora
__________________________________

Jessé Gonçalo da Silva

Membro

_________________________________
Divino Macedo de Carvalho
 Membro
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